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A Prefeitura Municipal de Jardim do Seridó/RN, sediada na Centro Cultural de Múltiplo Uso 

“Prefeito Pedro Izidro de Medeiros”, à Pç. Prefeito Manoel Paulino dos Santos Filho, nº 228, Centro, 

Jardim do Seridó/RN, Torna público que, realizará licitação, na modalidade Concorrência, na forma 

Eletrônica, com critério de julgamento menor PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, LC Nº 123/06, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. Em caso de procedimento deserto, a segunda chamada de sessão pública será aberta para todos 

que se fizerem interessados em participação, assim. 

2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de Contratação, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 

eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 

atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas 

ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; 

verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de 

lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e encaminhar os recursos à 

autoridade competente para decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não 

houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação. 

 
ÓRGÃO(s) INTERESSADO(s): 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS URBANOS 

 

 DATA  E  HORA  DE  INÍCIO  DAS 
PROPOSTAS: 

Dia 10 de junho de 2024 às 10h:min (horário de 

Brasília). 

 

 DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO   E 
ESCLARECIMENTO: 

Dia 20 de junho de 2024 às 23h59min (horário de 

Brasília). 

 

 DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

Dia 25 de junho de 2024 às 08h:00min (horário de 

Brasília). 

 

 DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 25 de junho de 2024 às 08h:01min (horário de 

Brasília). 

 

 LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  

 MODO DE DISPUTA ABERTO.  

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO nº 003/2024 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO EDITAL: 

 

1. DO OBJETO:  

1.1. O objeto da presente licitação é o para PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS: AZENIR RAMOS, 

MARIA GALDINO DE LUCENA, PROF. MARIA JOSÉ CAMPOS, SÃO JOSÉ DO 

SERIDÓ E CAICÓ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2. O valor global estimado pelas planilhas em anexo é de: R$ 320.120,69 (trezentos e vinte mil, 

cento e vinte reais e sessenta e nove centavos). 

1.3. O Critério de julgamento será o de menor preço global. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:  

2.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS. 

2.1. Poderão participar pessoas jurídicas reunidas na forma de consórcio, nos termos e condições 

previstas no Art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais nos termos do artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

2.3. GARANTIA DE PROPOSTA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo 

comprovante encaminhado por meio do sistema eletrônico, quando solicitado pela Comissão, como 

requisito de pré-habilitação: 

2.4. Comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no valor 

equivalente a R$ 3.201,21 (três mil e duzentos e um reais e vinte e um centavos). Essa comprovação 

terá como referência o momento de apresentação da proposta, portanto, o prazo máximo para a 

"prestação" da referida garantia é até a data e o horário previstos para abertura da sessão pública desta 

licitação. Encerrada a etapa de envio de lances e após a avaliação da conformidade da proposta, em 

relação ao licitante provisoriamente vencedor, o referido comprovante deverá ser encaminhado por 

esse proponente no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação da Comissão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia: a) caução em dinheiro ou 

em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; b) seguro garantia; c) fiança 

bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil; d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 

valor total. A referida garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada na 

seguinte conta: n° 20339-4, agência n° 2210-1, Banco do Brasil, com a denominação PMJS/Caução 

CPL. Na hipótese de o respectivo comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que não 

permita a confirmação de depósito do valor referente à garantia, a proposta será desclassificada: 

 

3.1. As empresas que assim desejar, poderá realizar vistoria, desde que agende previamente. O 

agendamento poderá ser solicitado pelo e-mail: semosu.js@outlook.com ou Fone: (84) 3472-3902; 

a) A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços, objeto desta Concorrência 

Eletrônica, até no máximo 02 (dois) dias úteis antes do horário fixado para realização da licitação, 

para inteirar-se das condições e do grau de dificuldades existentes, por meio de engenheiro(a), 

devidamente credenciado(a), onde deverá apresentar declaração devidamente assinada pelo 

responsável legal da empresa, informando quem é o engenheiro responsável por realizar a vistoria, o 

qual deverá apresentar-se na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos do município de 

Jardim do Seridó/RN. 

3.2. nos casos que as empresas desejarem não realizar a vistoria estará tacitamente de acordo com 

todas as exigências, isentando a Prefeitura Municipal de Jardim do Seridó de quaisquer problemas 

durante a execução da obra por falta de conhecimento do local onde a mesma será executada. 

 

 

4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

3. DA VISTORIA: 

4. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DOS PARTICIPANTES: 

mailto:semosu.js@outlook.com
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4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

4.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

4.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

4.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

4.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

4.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva, bem como de todos os documentos comprobatórios dos sócios. 

4.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

4.2.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

4.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal (Alvará), se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

4.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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4.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

4.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

4.2.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

4.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.2.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

4.2.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

4.2.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

4.2.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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4.3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

4.3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

4.3.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

4.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

4.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

4.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

4.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

4.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

4.4.2 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

4.4.3. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente. CREA ou CAU, em 

plena validade 

4.4.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

4.4.5. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 

profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 
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4.4.6. Engenheiro Civil e/ou arquiteto: acervo técnico devidamente registrado junto ao CREA ou 

CAU com serviço (s) compatível (is) (semelhantes) em características com o objeto desta Concorrência 

Eletrônica. 

4.4.7. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração. 

4.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar; 

4.5.3. Em nome da licitante, e, obrigatoriamente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que: 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz, quando estes deverão ser apresentados; 

d) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em 

nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante. 

4.5.4. Datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data da abertura da sessão, quando não tiver prazo 

estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a), ficando estipulado que não se enquadram 

no referido prazo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade, como 

por exemplo, os atestados de capacidade (responsabilidade) técnica. 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DO EDITAL: 

 

5.4. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

5.5. O  cadastro  deverá  ser  feito  no  Portal  de  Compras  Públicas,  no  sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

5.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

5.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.9. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

6.4. Não poderão disputar esta licitação: 

6.4.3. Os licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.4.4. Os licitantes que se enquadrem no Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.4.5. Os agentes públicos de órgão ou da entidade licitante ou contratante, nos termos do § 1º do 

art. 9º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

6.4.6. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

6.4.7. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º da Lei nº 14.133, de 2021 

 

7.4. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

7.5. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6. DA IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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7.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

7.6.3. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

7.6.4. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

7.6.5. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

7.6.6. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

7.8.3. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

7.8.4. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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7.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 ou 7.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Título IV, da Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

7.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

7.12.3. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

7.12.4. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

7.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

7.14. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica será feita por 

meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.15. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

 

8.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#tituloiv
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8.4.3. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional; 

8.4.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

8.5. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

8.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital e seus Anexos, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
 

9.4. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.5.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES: 
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9.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas nesse Edital. 

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

200,00 (duzentos reais). 

9.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

9.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

9.14. Na fase de lances na Concorrência Eletrônica no modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.14.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período 

de duração da sessão pública. 

9.14.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

9.14.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 
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9.14.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.14.7. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

9.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Operador do Sistema aos participantes, no sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

9.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.20.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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9.20.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.20.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.21.3 . A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

9.21.4 . A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.21.5 . O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório 

9.21.6 . O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo não 

inferior a 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.21.7. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.22. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

10.4. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de 

10. DA FASE DE JULGAMENTO: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/). 

10.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992. 

10.6. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.6.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.6.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

10.6.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

10.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com a LC nº123/06. 

10.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

10.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

10.10.3. Se enquadrarem nos casos previstos no Art. 59, da Lei Federal nº 14.133/21. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A3%3A0
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
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10.11. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

10.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

10.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

10.14.3. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

10.14.4. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

11.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por emitidos pela internet. 

11.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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11.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

11.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

11.8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

11.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

11.9.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

11.10. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.10.3. Em caso de apresentação incompleta dos documentos de habilitação, o Agente poderá 

abrir diligência, no prazo máximo de 02 (duas) horas, para que a empresa sane a pendência detectada. 

11.11. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

11.11.3. Os documentos relativos à habilitação deverão ser enviados no momento do cadastro da 

proposta. 

11.11.4. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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11.11.5. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

11.12. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

11.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital. 

11.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

11.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

 

12.4. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará os prazos e a forma dispostos no art. 

165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

13.4. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra nas previsões 

contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XI e XII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12. DOS RECURSOS: 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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13.5. Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o devido processo 

administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.4. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar 

diretamente no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br)o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

15.1 O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

15.2 As normas a serem seguidas para aqueles convocados para a assinatura do instrumento 

contratual ou equivalente, são aquelas estabelecidas no Art. 90, da Lei Federal nº 14.133/21; 

15.3 As demais exigências relacionadas ao Seguro Contratual estão elencadas na Cláusula 15ª da 

Minuta do Contrato. 

15.4 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

15.5 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta. 

 

16.4. O sistema gerará automaticamente a ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

15. DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art164
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art90
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

16.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília/DF. 

16.7. A homologação do resultado desta licitação implicará direito à contratação, salvo algum fato 

superveniente devidamente fundamentado pela Administração Municipal. 

16.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura 

de Jardim do Seridó/RN. 

16.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

16.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

16.14. Toda e qualquer julgamento do processo que não possa ser informado no Portal de Compras 

Públicas, será publicado no Diário Oficial dos Municípios do RN (FEMURN). 

16.15. É eleito o Foro da Comarca de Jardim do Seridó/RN para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

§1º do Art. 92 da Lei Federal nº 14.133/21. 
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16.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO - I- Projeto Básico; 

ANEXO - II-Minuta de Contrato 

ANEXO – III - Dados da Empresa. 

ANEXO – IV – Planilhas e Projeto de engenharia 

 

 

 

Jardim do Seridó/RN, 07 de junho de 2024. 

 

 

 

Milena Pereira de Medeiros 

Chefe do Setor de Licitação 
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1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência contratação de empresa para pavimentação das 

Ruas: Azenir Ramos, Maria Galdino de Lucena, Prof. Maria José Campos, São José do Seridó e 

Caicó, conforme especificações dos Projetos nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

 

Item 

 

Especificação 
Valor 

estimado 

Prazo de 

execução 

 

Quant. 

 

1 

PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS: 

AZENIR RAMOS, MARIA 

GALDINO DE LUCENA, PROF. 

MARIA JOSÉ CAMPOS, SÃO 

JOSÉ DO SERIDÓ E CAICÓ. 

 

R$ 320.120,69 

 

90 dias 

 

01 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação não são caracterizados como comuns. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Prestação de serviços conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 

Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

4.2. O prazo para conclusão da execução dos serviços solicitados, se dará em até 90 (noventa) dias 

úteis após o envio da Ordem de Serviço/Nota de Empenho. 

4.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

4.4. Garantir a boa prestação de serviços, respondendo por qualquer falha, procedendo à 

substituição sempre que necessária. 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 524.002/2024 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 
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4.5. Seguir as orientações do Memorial Descritivo e os prazos do Cronograma Físico Financeiro. 

 

Subcontratação 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 03 dias úteis da emissão da ordem de serviço; 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho constantes nos anexos ao esse projeto básico sendo eles: 

Composição de BDI, Cronograma Físico Financeiro, Memória de Cálculo, Memorial Descritivo, 

Planilha Geral de itens e seus custos, Pranchas Arquitetônicas e ART do Projeto. 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços, conforme consta em anexo. 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Ruas Azenir Ramos, Maria Galdino de 

Lucena, Prof. Maria José Campos estão no bairro Bela Vista. Ruas São José do Seridó e Caicó estão 

localizadas no bairro Cohab, ambas as ruas na zona urbana Jardim do Seridó/RN. 

5.3. Os serviços serão prestados no horário: estabelecido pela Contratada. 

 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 



EDITAL 
CONCORRÊNCIA N° 003/2024 – PROC. ADMIN. MJS/RN N° 524.002/2024 

 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

Preposto 

6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período de execução 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, conforme regulamento municipal ou na ausência deste, em regulamento Federal ou 

outro indicado pela administração; 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.; 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, se houver, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. 

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto nos Anexos desse projeto básico ou outro instrumento substituto para aferição da 

qualidade da prestação dos serviços, na ausência do primeiro ou o disposto neste item, na ausência 

dos anteriores. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

Do recebimento 

7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico- 

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 

de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.3.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 
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7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dez. (10) dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133.) 

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

7.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.4.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.4.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

7.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.4.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.4.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 



EDITAL 
CONCORRÊNCIA N° 003/2024 – PROC. ADMIN. MJS/RN N° 524.002/2024 

 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento. 

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis, nos termos do regulamento utilizado 

pela administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, TCU e CNJ para: a) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas., b) consultar as condições de 

habilitação exigidas, no Edital. 

7.15. Constatando-se, qualquer irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
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7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto a 

administração municipal. 

Prazo de pagamento 

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, nos termos do regulamento municipal. 

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda, 

da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes sobre os pagamentos 

efetuados. 

7.24.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços. 

7.24.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO GLOBAL 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 



EDITAL 
CONCORRÊNCIA N° 003/2024 – PROC. ADMIN. MJS/RN N° 524.002/2024 

 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitado por preço global. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério 

de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 

meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 

como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 

avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.23. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um); 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

8.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente. CREA, em plena 

validade 

8.31. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

8.32. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 

profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

8.32.1. Engenheiro Civil: acervo técnico devidamente registrado junto ao CREA com serviços de 

construção em alvenaria. 

8.32.2. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração. 
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8.33. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.33.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.33.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.33.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

8.33.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.33.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

8.33.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

8.33.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador 
 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 320.120,69 (Trezentos e vinte mil, cento e 

vinte reais e sessenta e nove centavos) conforme planilha orçamentária, em anexo. 
 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

09.09001.15.451.0026.1006 – PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS 

ELEMENTOS DE DESPESA: 

4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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FONTE: 

15000000 

17063110 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostila mento. 

 

 

 

Jardim do Seridó-RN, 07 de junho de 2024. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Laíz Coutinho e Paiva 

Secretária Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

Mat.: 2054 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 ESPECIALIZADOS  DE 

ENGENHARIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE JARDIM DO SERIDÓ/RN E 

A EMPRESA  . 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JARDIM DO SERIDÓ, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

08.086.662/0001-38, com sede no Centro de Múltiplo Uso “Prefeito Pedro Izidro de Medeiros”, Praça 

“Prefeito Manoel Paulino dos Santos Filho” – n° 228, Centro, neste ato representado pela Secretária 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Sra. Laiz Coutinho e Paiva, inscrito no CPF/MF sob o n° 

124.***.***-83, Jardim do Seridó/RN, CEP – 59.343-000, e, de outro lado, a empresa 

 , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 

 ,  com  sede  em  ,  na  ,  neste  ato  representada  por 

 , portador do CPF nº  , doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, e de acordo com as formalidades constantes no processo da licitação na 

modalidade de Concorrência Eletrônica Nº 003/2024, resolvem celebrar o presente Contrato 

de prestação de serviços especializados de Obra de Engenharia, com fundamento legal na Lei 

Federal nº 14.133/21 e demais normas aplicáveis à espécie, ao qual as partes sujeitam-se a cumprir, 

mediante as seguintes condições: 
 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de engenharia de 

PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS: AZENIR RAMOS, MARIA GALDINO DE LUCENA, 

PROF. MARIA JOSÉ CAMPOS, SÃO JOSÉ DO SERIDÓ E CAICÓ, conforme especificações 

contidas no Projeto Básico e Planilha de Composição de Custo, anexos do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se à Concorrência nº 003/2024, identificado no preâmbulo e à 
proposta de preço do contratado, independentemente de transcrição. 

 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) expedição da 

competente ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, nos termos do art. 111 da Lei nº 

14.133/2021, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 

instrumento 
 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2024 

ANEXO VII - CONTRATO ADMINISTRATIVO 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 09.001- Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 

Programa de Trabalho: 09.09001.15.451.0026.1006 – Pavimentação em Paralelepípedos 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51- Obras e Instalações 

Fonte: 

150000000 

170603110 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO.  

5.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou 

outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

5.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.1.1.1 não produzir os resultados acordados; 

5.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

5.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

5.3. A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda, da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes sobre os pagamentos 

efetuados. 

5.4. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços. 

5.5. A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes pelo Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 

123 de 14 de dezembro de 2006, bem como também as demais pessoas jurídicas elencadas no art. 4º 

da IN RFB nº 1.234/2012. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

6.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas elaboradas pelo setor de 

engenharia. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC – Índice Nacional da 

Construção Civil, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

7.1. Para o presente processo licitatório, será requerida garantia contratual com o intuito de 

assegurar o integral cumprimento, pela empresa, das condições, prazos e custos estipulados no 

contrato. Esta garantia poderá ser providenciada por meio de Seguro Garantia, caução em dinheiro 

ou Fiança Bancária, em estrita conformidade com o artigo nº 96, a exigência será de 5%, conforme 

estabelecido no artigo nº 98 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO.  

8.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico- 

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 

de planilha e memória de cálculo detalhada. 

8.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
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8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo 

8.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

8.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

8.2.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.2.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

8.2.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

8.2.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

8.2.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.2.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

8.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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8.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento. 

8.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

8.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

8.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO.  

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

9.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

9.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO.  

 

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.  

 

11.1  São obrigações do Contratante: 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
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11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

11.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.10.1 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

11.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato. 

11.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO.  

 

12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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12.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

12.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

12.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

12.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

12.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

12.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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12.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

12.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

12.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

12.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

12.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

12.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

12.23 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

12.24 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

12.25 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

12.26 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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12.27 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

12.28 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

12.29 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

12.30 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

12.31 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

12.31.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 

de material para usos futuros. 

12.31.1.1 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

12.31.1.2 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

12.31.1.3 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

12.31.2 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

12.31.3 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

12.31.4 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 

os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

12.32 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,50% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 1% a 

10% do valor do Contrato. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO.  

 

14.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

14.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS.  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES.  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO.  

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO.  

18.1. É eleito o Foro da Comarca de JARDIM DO SERIDÓ/RN para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme §1º do Art. 92 da Lei Federal nº 14.133/21. 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

 

 

 

 

JARDIM DO SERIDÓ/RN, .......... de.......................................... de 20..... 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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NÚMERO DE INSCRIÇÃO CNPJ: 

NOME EMPRESARIAL: 

ENDEREÇO: Nº: CEP: 

BAIRRO: MUNICÍPIO: UF: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO “E-MAIL”: TELEFONE: 

FOTO EXTERNA (FAIXADA) E INTERNA DA EMPRESA: 

ANEXO IX – DADOS DA EMPRESA 



EDITAL 
CONCORRÊNCIA N° 003/2024 – PROC. ADMIN. MJS/RN N° 524.002/2024 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO – IV – PLANILHAS E PROJETO DE ENGENHARIA 
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CREA-RN Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

ART Obra/Serviço 

Nº RN20240702579 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Norte 

INICIAL 

 

 

 

   1. Responsável Técnico   

EXPEDITO ARAUJO DE LIMA JUNIOR 

Título profissional:  ENGENHEIRO CIVIL RNP: 2115647947 

Registro: 2115647947RN 

  2. Dados do Contrato   

Contratante: MUNICIPIO DE JARDIM DO SERIDO CPF/CNPJ: 08.086.662/0001-38 

SEM DEFINIçãO PRAÇA DR. JOSÉ AUGUSTO Nº: 228 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: JARDIM DO SERIDÓ UF: RN CEP: 59343000 

 

Contrato: 01.001/2019 Celebrado em: 04/05/2022 

Valor: R$ 3.100,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação Institucional: NÃO SE APLICA 

  3. Dados da Obra/Serviço   

RUA ALZENIR RAMOS, MARIA GALDINO DE LUCENA, PROF. MARIA JOSÉ CAMPOS, SÃO JOSÉ DO 

SERIDÓ E RUA CAICÓ. 

Nº: S/N 

Complemento: Bairro: BELA VISTA E COHAB 

Cidade: JARDIM DO SERIDÓ UF: RN CEP: 59343000 

Data de Início: 05/05/2024 Previsão de término: 30/12/2024 Coordenadas Geográficas: 0, 0 

Finalidade: Infra-estrutura Código: Não Especificado 

Proprietário: MUNICIPIO DE JARDIM DO SERIDO CPF/CNPJ: 08.086.662/0001-38 

  4. Atividade Técnica   
 

18 - Fiscalização Quantidade Unidade 

60 - Fiscalização de obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO 

> #4.2.1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS 

3.543,00 m2 

60 - Fiscalização de obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO 

> #4.2.1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS 

3.543,00 m2 

14 - Elaboração Quantidade Unidade 

80 - Projeto > TOPOGRAFIA > LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS > DE 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO > #33.1.1.3 - PLANIALTIMÉTRICO 

3.543,00 m2 

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.3 - 

EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS 

3.543,00 m2 

80 - Projeto > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.4 - VIÁRIA 3.543,00 m2 

38 - Especificação > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > 

#4.2.1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS 
3.543,00 m2 

 
Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

  5. Observações   

TRATA-SE DE ART REFERENTE A PROJETO, ESPECIFICAÇÕES E FISCALIZAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO COM DRENAGEM SUPERFICIAL 

(MÉTODO CONVENCIONAL) DAS RUAS: ALZENIR RAMOS, COM ÁREA DE 434,00 M2, MARIA GALDINO DE LUCENA, COM ÁREA DE 322,00, 

PROF. MARIA JOSÉ CAMPOS, COM ÁREA DE 1.134,00 M2, SÃO JOSÉ DO SERIDÓ, COM ÁREA DE 1.222,50 E RUA CAICÓ COM ÁREA DE 

430,50 M2, - ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE JARDIM DO SERIDÓ/RN , TOTALIZANDO UMA ÁREA DE 3.543,00 M2. (CONFORME ART DE 

CARGO E FUNÇÃO RN20240686776) 

  6. Declarações   

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 

5296/2004. 

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por 

arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-RN, 

nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar 

- Declaro que as atividades sob responsabilidade deste profissional, registradas nesta ART, estão de acordo e se restinguem as minhas atribuições. 

 
  7. Entidade de Classe   

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-rn.sitac.com.br/publico/, com a chave: c8x2D 

Impresso em: 17/05/2024 às 15:19:26 por: 
 

www.crea-rn.org.br crearn@crea-rn.org.br 

Tel: (84) 4006-7200  Fax: (84) 4006-7201 

CREA-RN 
Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia do Rio Grande do 
Norte 

http://crea-rn.sitac.com.br/publico/
http://www.crea-rn.org.br/
mailto:crearn@crea-rn.org.br
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CREA-RN Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

ART Obra/Serviço 

Nº RN20240702579 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Norte 

INICIAL 

 

 
 

 
  8. Assinaturas     

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

 
 ,  de  de   

Local data 

EXPEDITO ARAUJO DE LIMA JUNIOR - CPF: 566.007.984-91 

 
 

MUNICIPIO DE JARDIM DO SERIDO - CNPJ: 08.086.662/0001-38 

 
  9. Informações   

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

  10. Valor   

Valor da ART: R$ 99,64 Registrada em: 17/05/2024 Valor pago: R$ 99,64 Nosso Número: 8205127893 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-rn.sitac.com.br/publico/, com a chave: c8x2D 
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BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI PRINCIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DO SERIDÓ-RN - 

Endereço: Praça Prefeito Manoel Paulino dos Santos Filho, 228, Jardim do Seridó - RN, 59343-000 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DO SERIDÓ 

Obra: PAVIMENTAÇÃO DA RUA SÃO JOSÉ DO SERIDÓ - JARDIM DO SERIDÓ 
SINAPI (11/2023 - RN - DESONERADA) 

Tomada de Preços 

         

 Tipo de obra, conforme Acórdão nº 2622/2013 - TCU: CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS  

  SIGLA ITEM MÍNIMO % ADOTADO MÁXIMO   

  AC Administração central 3,00% 5,00% 5,50%   

  DF Despesas financeiras 0,59% 0,59% 1,39%   

  R Riscos 0,97% 0,90% 1,27% ◄  

  S + G Seguro + Garantia 0,80% 1,00% 1,00%   

  L Lucro 6,16% 8,96% 8,96%   

  T Tributos (soma) 10,65%   

  COFINS 3,00%    

  PIS 0,65%    

  CPRB (Folha desonerada) 4,50%    

  ISS 2,50%    

   BDI ADOTADO 26,42%   

         

  Fórmula de Cálculo do BDI com base no TCU:   

  
BDI= 

(1+(AC+R+S+G))*(1+DF)*(1+L) 
-1 

 

  (1-T) 

         

         

         

         

         

    Expedito Araújo de Lima Júnior   

    Engenheiro Civil    

    CREA 2115647947    

         



 

 

 
 

 

ETAPA DA OBRA PREÇO GLOBAL PESO ALOCADO 30 dias 60 dias 90 dias 

01 RUA AZENIR RAMOS R$ 41.915,78 13,09% 13,09% 22,50% 32,75% 44,75% 

02 RUA MARIA GALDINO DE LUCENA R$ 30.106,50 9,40% 22,50% 22,50% 55,25% 100,00% 

03  RUA PROF. MARIA JOSÉ CAMPOS R$  104.848,78 32,75% 55,25%  

04  RUA SÃO JOSÉ DO SERIDÓ R$  103.572,42 32,35% 87,61% 

05  RUA CAICÓ R$ 39.677,22 12,39% 100,00% 

TOTAL RΣ  320.120,69 100,00% 100,0% 

 

 

EXPEDITO ARAÚJO DE LIMA JÚNIOR 

CREA 2115647947 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO MED. 01 

08/06/2024 

MED. 02 

08/07/2025 

MED. 03 

09/07/2025 

% SIMPLES POR MÊS 22,50% 32,75% 44,75% 

% ACUMULADO POR MÊS 22,50% 32,75% 44,75% 

RΣ ACUMULADO POR MÊS 72.022,28 104.848,78 143.249,63 

 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DO SERIDÓ 

Pça Dr. José Augusto, 228 – Centro – CEP 59.343-000 

CNPJ: 08.086.662/0001-38 

 

MEMORIAL DESCRITIVO ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Obra: PAVIMENTAÇÃO COM DRENAGEM SUPERFICIAL (MÉTODO CONVENCIONAL) 

DAS RUAS: ALZENIR RAMOS, COM ÁREA DE 434,00 M2, MARIA GALDINO DE LUCENA, 
COM ÁREA DE 322,00, PROF. MARIA JOSÉ CAMPOS, COM ÁREA DE 1.134,00 M2, SÃO 
JOSÉ DO SERIDÓ, COM ÁREA DE 1.222,50 E RUA CAICÓ COM ÁREA DE 430,50 M2, - 
ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE JARDIM DO SERIDÓ/RN , TOTALIZANDO UMA ÁREA 
DE 3.543,00 M2. 

 

LOCAL JARDIM DO SERIDÓ – RN 

 

01) CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

A presente especificação aplica-se a execução de pavimento de paralelepípedos, rejuntados 

com cimento e areia. 

 

02) CARACTERÍSTICA DOS MATERIAIS 

a) Paralelepípedos: 

De preferência os paralelepípedos deverão ser de rocha granítica, podendo, entretanto, ser 

utilizado outro tipo de rocha desde que obedeçam às condições seguintes: 

As rochas deverão ser de granulometria média ou fina, homogênea, sem fendilhamentos se 

sem alterações, apresentando também, condições satisfatórias de dureza e tenacidade. 

Os ensaios e especificações mais utilizados são os seguintes: 

• Resistência à compressão simples: maior do que 1.000kg/cm²; 

• Peso específico aparente: mínimo de 2.400kg/m³; 

No que se refere a sua forma, os paralelepípedos devem apresentar faces planas, sem 

saliências e reentrâncias acentuadas , com maior rigor na face que deverá constituir a face 

exposta do pavimento. 

As arestas deverão ser linhas retas e perpendiculares entre si, formando, nos casos mais 

comuns, paralelepípedos retângulos. Em nenhum caso, as dimensões de face inferior poderá 

diferir da face superior mais de 2cm. 

 

b) Dimensões: 

Os paralelepípedos deverão enquadrar-se nas seguintes dimensões: 

-Largura cm:10 a 14; 

-Comprimento cm: 18 a 22; 

-Altura cm:10 a 14. 

 

c) Meio fio: 

As guias de contorno (meio-fio) deverão ser moldados na obra: 

 

Dimensões: 

Deverão se aproximar das medidas específicas para o meio-fio de concreto. 



 

d) Areia para base: 

A areia a ser utilizada para esta etapa da pavimentação, poderá ser de rio ou de cava e deverá 

ser constituída de partículas limpas, duras e duráveis, dentro da seguinte granulometria: 

 

N0 de peneira Abertura % que passa 

3 6.35 100 

200 0.074 5-15 

 

e) Material para rejuntamento: 

 

O assentamento das pedras deve ser feita de modo a ter espaçamento máximo de 2 cm, 

rejuntadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:4 medidos através de padiolas(não 

sendo permitido a medida de traços em , por exemplo, carro de mão) . A argamassa deve ser 

misturada com a utilização de betoneira de modo a garantir solidez e homogeneização da 

obra. 

 

03) EQUIPAMENTOS 

 

a) Compactador do tipo “SAPO”liso. 

 

b) Regadores com capacidade para 10 a 20 litros, com bico em forma de cone . 

 

c) Malho ou soquete manual, de peso superior a 35 kg e com 40 a 50 cm de diâmetro na 

base. 

 

d) Ferramentas diversas e acessórios constantes de martelo de calceteiro , ponteiras de aço 

,pás, picaretas, carrinhos de mão, réguas, nível de pedreiro, cordel, vassouras, etc. 

 

04) EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Deverão estar concluídas todas as obras de terraplanagem, drenagem, além de qualquer outra 

que possa interferir na pavimentação, tais como colocação da tabulação de água, telefone, 

etc. As etapas da pavimentação correspondentes à regularização do sub-leito e execução da 

sub-base ( quando prevista no projeto ) também deverão estar devidamente terminadas. Após 

a conclusão de tais serviços, não será permitido o trânsito de veículos. 

 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO: 

Regularização do sub-leito é a denominação tradicional para as operações(cortes e aterros 

até 0,20 m) necessárias à obtenção de um leito “conformado” para receber um pavimento. 

Cortes e aterros acima de 0,20 m são considerados serviços de terraplenagem, enquanto a 

regularização do sub-leito, que também envolve a compactação dos 0,20 m superiores do 

sub-leito, é considerada um serviço de pavimentação; Pode acontecer, numa regularização 

do sub-leito, caso o solo seja orgânico, ou expansivo, ou de baixa capacidade de suporte, ou 

seja, solo de má qualidade, a necessidade de substituição da camada de solo. Sendo 

necessária, o solo substituto deverá ser analisado, não se admitindo ISC a 2%; A execução 



 

da regularização do subleito envolve basicamente as seguintes operações: escarificação e 

espalhamento dos materiais, homogeneização dos materiais secos, umedecimento ou aeração 

e homogeneização da umidade, compactação e acabamento; Os equipamentos a serem 

utilizados nestas operações são os seguintes: motoniveladora, grade de disco, caminhões 

“pipa” e rolos compactadores; Ao executar a regularização e compactação do sub-leito ter o 

cuidado de não atingir as tubulações de água, esgoto, telefone e fossas, bem como os tipos 

de moradias para não causar danos às mesmas; O controle geométrico da regularização deve 

ser o mesmo da terraplenagem, sendo a área regularizada e compactada compreendendo a 

largura . da via acrescida de 0,30 m para cada lado pelo comprimento da mesma, observando 

as declividades longitudinal e transversal de cada via; 

 

Meio-fio: 

Para assentamento dos meios-fios, deverá ser aberta uma vala ao longo do bordo do sub- leito 

preparado, de acordo com o projeto, conforme alinhamento, perfil e dimensões estabelecidas. 

Uma vez concluída a escavação da vala .O fundo da mesma deverá ser regularizado e 

apiloado. Os recalques produzidos pelo apiloamento , serão corrigidos através da colocação 

de uma camada do próprio material escavado, devidamente apiloada, em operações 

contínuas, até chegar ao nível desejado. 

Acompanhando o alinhamento previsto no projeto, as guias serão colocadas dentro das 

valas, de modo que a face que não apresente falhas ou depressões, seja colocada para cima. 

Os meios-fios deverão ter suas juntas tomadas com argamassa de cimento e areia no traço 

1:4. O material retirado quando da escavação da vala, deverá ser recolocado na mesma, ao 

lado do meio-fio já assentado e devidamente apiloado, logo que fique concluída a 

colocação das referidas peças. 

O alinhamento e perfil das guias deverão ser verificadas antes do início do calçamento. 

Os desvios não poderão ser superiores a 20mm , em relação ao alinhamento e perfil 

projetados. 

As guias( meios-fios ), após,assentados, nivelados, alinhados e rejuntados serão reaterrados 

e escorados com material de boa qualidade de preferência piçarra. 

Base de areia: 

Após a verificação do atendimento às especificações , a areia deverá ser espalhada 

regularmente sobre o sub-leito preparado. A sua espessura deverá ser prevista no projeto de 

dimensionamento, devendo situar-se entre 10 a 12 cm. 

 

PINTURA DE MEIO-FIO (CAIAÇÃO): 

 

Consiste na execução de uma pintura com tinta a base de “CAL” sobre o meio fio. 

A pintura do meio fio deverá ser executada por meio manual e por pessoal 

habilitado. 

Os serviços de pintura serão medidos por metro linear aplicados no meio fio. 

 

 

Revestimento com paralelepípedos: 

Logo após conclusão dos serviços de base de areia e determinados os pontos de níveis (cotas) 

nas linhas d’águas e eixo da rua, deverá ter início os serviços de assentamento de 

paralelepípedos, normalmente ao eixo da pista, e obedecendo ao abaulamento estabelecidos 



 

no projeto. As juntas de cada fiada deverão ser alternativas com relação às duas fiadas 

vizinhas, de modo que cada junta fique defronte ao paralelepípedo adjacente, dentro do seu 

terço médio. Os paralelepípedos, durante a execução dos serviços, deverão, de preferência, 

serem depositados à margem da pista, na impossibilidade dessa solução ser adotada, os 

mesmos poderão ser colocados sobre o sub-leito já preparado, desde que seja feita a sua 

distribuição das linhas de referência para o assentamento. 

As linhas de referência para o assentamento, consistem na cravação de ponteiros de aço ao 

longo do eixo da pista, afastados entre si, não mais 10m. Com o auxílio de régua e nível de 

pedreiro, marca-se neste ponteiro uma cota tal que, referida ao nível do meio-fio, da seção 

transversal correspondente ao abaulamento ou super elevação estabelecida pelo projeto. Em 

seguida, distende-se fortemente um cordel pelas marcas dos ponteiros, e de ponteiros a 

ponteiros pelo eixo e um outro de cada ponteiro às guias, normalmente ao eixo da pista. Entre 

o eixo e a guia (meio-fio) outros cordéis podem ser distendidos sobre os cordéis transversais 

com espaçamento não superior a 2.5m (através de ponteiros auxiliares). 

 

Para o assentamento proceder-se-á da seguinte forma: 

Assentamento em trechos retos. 

Concluída a rede de cordéis, principia-se o assentamento da primeira fileira, normalmente ao 

eixo. O eixo de pavimentação será constituído por uma linha de três paralelepípedos de cor 

mais clara resultante da extração e, rocha calcária, a qual deverá ser disposta com a maior 

dimensão dos parelelepípedos acompanhando o eixo longitudinal do pavimento. As linhas 

seguintes serão executadas através dos processos normalmente utilizados para tal serviço e 

aprovados pela Fiscalização. Os últimos paralelepípedos antes de encostar no meio-fio, serão 

assentados com a maior dimensão (comprimento) paralela ao eixo longitudinal do pavimento, 

formando a linha d’água para o escoamento de águas pluviais, todos dos detalhes construtivos 

de tais serviços, serão detalhados no projeto. 

Os detalhes construtivos para a execução da pavimentação com paralelepípedos em 

alargamento para os estacionamentos, curvas, cruzamentos retos, cruzamentos em esconsos 

e entroncamentos retos serão detalhados no projeto. 

 

Rejuntamento. 

O rejuntamento das pedras deve ser feita de modo a ter espaçamento máximo de 2 cm, 

rejuntadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:4 medidos através de padiolas( não 

sendo permitido a medida de traços em , por exemplo, carro de mão) . A argamassa deve ser 

misturada com a utilização de betoneira de modo a garantir solidez e homogeneização da 

obra. 

Concluída esta operação, será feita a vistoria pela Fiscalização no sentido de verificar a 

qualidade do pavimento. Corrigidos os defeitos que possam ter acontecido, o pavimento 

será liberado para uma nova compactação, desta feita com compactador “TIPO SAPO” ; 

Será executada de preferência partindo-se de uma sargeta para o eixo da pista e 

posteriormente repetindo-se a operação com início pela outra sargeta, executando-se o 

máximo de duas passadas. 

Terminada essa compactação, será feita outra vistoria com a mesma finalidade anterior, e 

logo após será liberado o pavimento para ser colocado uma camada de rejunte. 

Não serão aceitas regiões, por pequenas que sejam, sem rejunte. 

 

 

05) COMPACTAÇÃO 



 

Logo após a conclusão do serviço de rejuntamento dos paralelepípedos. O calçamento será 

devidamente compactado, num prazo máximo de 72 horas, observando as condições 

climáticas, com compactador “TIPO SAPO”. A compactação deverá progredir dos bordos 

para o centro, paralelamente ao eixo da pista, de modo uniforme, cada passada atingindo a 

metade da outra faixa do rolamento, até a completa fixação do calçamento, isto é , até quando 

não se observar mais nenhuma movimentação da base pela passagem do compactador. 

Qualquer irregularidade ou depressão que venha sugir durante a compactação, deverá ser 

prontamente corrigida, renovando e recolocando os poliedros ou paralelepípedos com maior 

ou menor adição do material do assentamento, em quantidade suficiente à completa correção 

do defeito verificado. 

A compactação das partes inacessíveis aos compactadores “TIPO SAPO” deverá ser efetuada 

por meio de soquetes manuais adequados. 

Durante todo o período da construção do pavimento e até a sua conclusão deverão ser 

construídas valetas provisórias que desviem as enxurradas e não será permitido tráfego 

sobre a pista em construção. Para tanto, deverá ser providenciada a sinalização necessária. 

O pavimento deverá ser entregue ao tráfego somente depois do completo endurecimento do 

rejunte. 

 

06) CONTROLE. 

O pavimento concluído deverá estar de acordo com os alinhamentos, perfis, dimensões e 

seção transversal típica estabelecidas pelo projeto, permitindo-se as seguintes tolerâncias: 

− O alinhamento e perfil do meio-fio serão verificados antes do início da pavimentação. Não 

deverá haver desvios superiores a 20mm, em relação ao alinhamento e perfil estabelecido. 

− A face do calçamento não deverá apresentar, verificado com régua de 3mm de 

comprimento sobre ele disposto em qualquer direção, depressão superior a 20mm. 

− A altura da base de areia mais a do paralelepípedo depois do comprimento, medida por 

sondagens diretas, não poderá diferir em mais de 5% da espessura fixada no projeto. 

− As juntas dos paralelepípedos deverão ter uma dimensão de 2.0cm. Antes da colocação do 

cimento, o excesso de areia nas juntas, deverá ser retirado, com auxílio de um bastão de 

madeira ou metálico. A profundidade das juntas deverá ser de, no mínimo, 5cm. As juntas 

poderão ter uma variação de + / - 0.5cm em relação à dimensão prevista acima, considerando-

se juntas isoladas da pavimentação. 

 

Calçada A calçada ao longo das Ruas e Avenidas terá largura de 1,20 m e será executada 

em concreto desempenado (reguado). O terreno deverá ser limpo, ficar livre de 

entulhos, tocos e raízes. Se necessário, aterrar com terra limpa e adequada para 

compactação. Sempre que possível, preservar as árvores existentes. 

Gabaritar os níveis para garantir o caimento de 2% a 3% em relação à rua, apiloando 

energicamente com soquete. O caimento longitudinal deverá ser de, no máximo, 5%. A cota 

do piso acabado deverá estar no mínimo 15 cm acima do nível do calçamento. Após a 

regularização do terreno será executado um lastro de brita de espessura igual a 4cm. Seguindo 

o projeto da calçada, executar as juntas de dilatação com ripas de madeira distanciadas 1,50m, 

formando placas retangulares de 1,5m x 2,5m. Executar a concretagem das placas de forma 

alternada: concreta uma e pula a outra, como um jogo de damas. O 



 

concreto, com traço igual a 1:4 (ci:ar) - e rigoroso controle de quantidade de água da mistura- 

ou fck igual a 20 MPa, se for usinado, deverá ser lançado, sarrafeado e desempenado (em 

direção ao meio fio) com desempenadeira de madeira, de forma a obter uma superfície 

levemente áspera. A espessura do piso cimentado da calçada deverá ser de 2,0cm sendo que 

nas áreas de acesso de veículos levesdevese inserir no concreto tela armada com malha 

10x10cm, de aço Ø4,2mm. Quando o concreto mostrar-se em condições de endurecimento 

inicial, as ripas de madeira das juntas de dilatação devem ser cuidadosamente retiradas e 

então, completa-se a concretagem das placas restantes. Após a concretagem, manter o piso 

úmido por 4 dias, evitando o trânsito sobre a calçada. Deverão ser observadas as normas 

técnicas vigentes de execução do concreto in loco assim como as de acessibilidade previstas 

pela ABNT, na NBR 9050/04 (rebaixamento de calçada para travessia de pedestres com 

localização conforme projeto gráfico). Os rebaixamentos das calçadas receberão sinalização 

tátil no piso, ou seja, serão instaladas placas de piso tátil de alerta, na cor amarela, com largura 

de 20cm X 20cm (ver Detalhe). Nas vistorias parciais, a fiscalização só receberá os serviços 

quando do atendimento deste item, concomitante com o pavimento. 

 

07) MEDIÇÃO 

Medição 

A medição dos serviços executados será efetuada por metro linear de meio-fio devidamente 

assentado, alinhado, rejuntado e escorado de acordo com estas especificações e por metro 

quadrado de paralelepípedo colocado, comprimido, rejuntado e dentro das tolerâncias 

estabelecidas para estas especificações. 

 

Pagamento 

O pagamento incluirá todas as despesas para execução do calçamento, tais como materiais, 

mão-de-obra, equipamentos, ferramentas, leis sociais e no preço unitário deverão estar 

incluídos todas as escavações de valas para colocação do meio-fio, reaterros, base de areia, 

regularização e rejuntamento com brita e material betuminoso. 

 

08) DIVERSOS 

 

1.0 - PLACAS DE SINALIZAÇÃO 

 

As placas deverão ser confeccionadas em chapa 16 no tamanho de 0,60x0,60 m, em aço 

carbono, desengraxadas, decapadas, fosfatizadas, com tratamento anti-ferruginoso e 

acabamento com pintura Eletrostática nas duas faces, sendo frente na cor regulamentada e 

verso na cor preta, e os símbolos e legendas de película refletiva com esferas inclusas com 

grau técnico conforme anexo I. As placas deverão apresentar 04 (quatro) furos no diâmetro 

de 1/4”, próximo as bordas, sendo 02 (dois) no eixo vertical e 02 (dois) no eixo horizontal. 

- SUPORTE DE SUSTENTAÇÃO – Os suportes deverão ser em tubo de aço carbono com 

tratamento anti-ferruginoso e acabamento com pintura méd. 3.50 m (três metros e cinqüenta 

centímetros) de comprimento, diâmetro externo de 2 1/2” (duas polegadas e meia e parede 

com espessura mínima de 3,00 mm (três milímetro). A base deverá conter aletas antigiro de 

6 cm x 6 cm (36 cm²) com espessura mínima de  2 mm ( a chapa das aletas) soldadas ao 

poste a 20 cm (vinte centímetros) da base.. Todo o conjunto deverá ser galvanizado a fogo, 

interna e externamente - BRAÇADEIRA de 2 1/2” (duas e meia polegadas) soldadas em 

longarina tipo retangular de 0.55x0,04 m, em chapa nº 12 e com 



 

parafusos de 1/2” (meia polegada para fixação da placa. 

Observações – Fiscalização. 

1) Linha d’água – águas servidas e águas pluviais. Rebaixamento de 02 fiadas de paralelo 

(5cm) para a linha d’água, rejuntado com argamassa de cimento e areia no traço 1:3. 

 

2) Para melhor alinhamento de linha d’água, a 1a fila de paralelepípedos, adjacentes aos 

paralelos rebaixados, deve ficar alinhada. 

 

3) Escoramento de meio-fio: 

a) No caso de haver muros nos dois lados da Rua, o escoramento poderá ser feito com areia, 

ocupando toda a faixa da calçada; 

b) No caso de ser área livre deverá ser executado o escoramento com material argiloso, numa 

faixa de 0,50m de largura e altura nivelada pela parte superior do meio-fio. O material 

argiloso deve ser bem compactado. 

4) Na execução será observado o abaulamento do eixo para a sarjeta de mais ou menos 1,5%. 

 

5) Serviços Topográficos. 

Os serviços topográficos serão realizados com equipe de topografia composta de um técnico, 

dois auxiliares, uma estação total, um nível classe dois, trena, demais acessórios usuais, 

veículo, inclusive cálculo e desenho executados pela equipe na obra. 

 

PLACA DE (SINALIZAÇÃO) PARA RUA EM CHAPA GALVANIZADA NUM 22 

INC. BARROTE E INSTALAÇÃO 

 

As placas de identificação de ruas serão confeccionadas em chapa galvanizada nº 22, sobre 

as quais será aplicado um fundo Primer anticorrosivo e pintura com tinta esmalte na cor azul, 

tanto na parte da frente, como na de trás. As escritas será com tinta esmalte na cor branca ou 

adesivo. Cada placa de identificação de rua será composta de duas placas de 45x25 cm, e seu 

suporte será com barrote no padrão da prefeitura com altura de 2,10m. 

 

 

 

Jardim do Seridó-RN, 14 de maio de 2024. 
 

 

Expedito Araújo de Lima Júnior 

Engenheiro Civil 

CREA 2115647947 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DO SERIDÓ 

Pça Dr. José Augusto, 228 – Centro – CEP 59.343-000 

CNPJ: 08.086.662/0001-38 

 
OBJETO: Pavimentação em paralelepípedos das Ruas ALZENIR RAMOS, RUA MARIA GALDINO DE LUCENA, RUA PROF. MARIA JOSÉ CAMPOS, RUA SÃO JOSÉ DO SERIDÓ, RUA CAICÓ. 

DATA BASE: 01/2024. DATA: 14 DE MAIO DE 2024. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E MEMÓRIA DE CALCULO RΣ 236.441,14 
Preço Global 

RΣ 320.120,69 
(com BDI) 

TP ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
MEMÓRIA DE CÁLCULO 

CAMPO LIVRE 
QTD UND 

CUSTO UNIT 

PROPOSTO 

CUSTO 

TOTAL (SEM BDI) 

PREÇO 

TOTAL (COM BDI) 
ABC 

     
 

 

#VALOR!  
 

 

#VALOR!   

A 01 RUA ALZENIR RAMOS     30.959,00 41.915,78  

A 01.01 SERVIÇOS PRELIMINARES     1.155,98 1.565,10  

 

S 

 

01.01.01 

4813 - SINAPI (I): PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO 

CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE 

*2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO) 

 

3,00m x 2m 

 

6,00 

 

M2 

 

250,00 

 

1.107,90 

 

1.500,00 

 

C 

S 01.01.02 
100575 - SINAPI (C): REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES 

COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 
58,00 X 7,00 = 406,00 434,00 M2 0,15 48,08 65,10 C 

A 01.02 PAVIMENTAÇÃO     29.307,65 39.680,00  

 

S 

 

01.02.01 

101169 - SINAPI (C): EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 

PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020 

 

58,00 X 7,00 = 406,00 

 

434,00 

 

M2 

 

80,00 

 

25.644,19 

 

34.720,00 

 

B 

 

S 

 

01.02.02 

94263 - SINAPI (C): GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, 

MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 

13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF_06/2016 

 

58,00 X 2 = 116 + 7,00 =123 

 

124,00 

 

M 

 

40,00 

 

3.663,46 

 

4.960,00 

 

C 

A 01.03 PINTURA     150,20 203,36  

S 01.03.01 
102498 - SINAPI (C): PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA 

BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 
58,00 X 2 = 116 + 7,00 =123 124,00 M 1,64 150,20 203,36 C 

A 01.04 DIVERSOS     345,16 467,32  

S 01.04.01 
34723 - SINAPI (I): PLACA DE SINALIZACAO EM CHAPA DE 

ACO NUM 16 COM PINTURA REFLETIVA 
0,60 X 0,60 = 0,36 M2 0,36 M2 720,00 191,45 259,20 C 

S 01.04.02 
13521 - SINAPI (I): PLACA DE ACO ESMALTADA PARA 

IDENTIFICACAO DE RUA, *45 CM X 20* CM 
2,00 UNIDADES 2,00 UN 104,06 153,72 208,12 C 

A 02 RUA MARIA GALDINO DE LUCENA     22.236,66 30.106,50  

A 01.01 SERVIÇOS PRELIMINARES     35,67 48,30  

 

S 

 

01.01.01 

4813 - SINAPI (I): PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO 

CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE 

*2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO) 

   

M2 

  

0,00 

 

0,00 

 

C 

S 01.01.02 
100575 - SINAPI (C): REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES 

COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 
58,00 X 7,00 = 406,00 322,00 M2 0,15 35,67 48,30 C 



 

 

A 01.02 PAVIMENTAÇÃO     21.744,38 29.440,00  

 

S 

 

01.02.01 

101169 - SINAPI (C): EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 

PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020 

 

58,00 X 7,00 = 406,00 

 

322,00 

 

M2 

 

80,00 

 

19.026,34 

 

25.760,00 

 

B 

 

S 

 

01.02.02 

94263 - SINAPI (C): GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, 

MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 

13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF_06/2016 

 

58,00 X 2 = 116 + 7,00 =123 

 

92,00 

 

M 

 

40,00 

 

2.718,05 

 

3.680,00 

 

C 

A 01.03 PINTURA     111,44 150,88  

S 01.03.01 
102498 - SINAPI (C): PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA 

BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 
58,00 X 2 = 116 + 7,00 =123 92,00 M 1,64 111,44 150,88 C 

A 01.04 DIVERSOS     345,16 467,32  

S 01.04.01 
34723 - SINAPI (I): PLACA DE SINALIZACAO EM CHAPA DE 

ACO NUM 16 COM PINTURA REFLETIVA 
0,60 X 0,60 = 0,36 M2 0,36 M2 720,00 191,45 259,20 C 

S 01.04.02 
13521 - SINAPI (I): PLACA DE ACO ESMALTADA PARA 

IDENTIFICACAO DE RUA, *45 CM X 20* CM 
2,00 UNIDADES 2,00 UN 104,06 153,72 208,12 C 

A 03 RUA PROF. MARIA JOSÉ CAMPOS     77.441,31 104.848,78  

A 01.01 SERVIÇOS PRELIMINARES     125,64 170,10  

 

S 

 

01.01.01 

4813 - SINAPI (I): PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO 

CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE 

*2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO) 

 

3,00m x 2m 

 
 

M2 

 
 

0,00 

 

0,00 

 

C 

S 01.01.02 
100575 - SINAPI (C): REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES 

COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 
58,00 X 7,00 = 406,00 1.134,00 M2 0,15 125,64 170,10 C 

A 01.02 PAVIMENTAÇÃO     76.578,05 103.680,00  

 

S 

 

01.02.01 

101169 - SINAPI (C): EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 

PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020 

 

58,00 X 7,00 = 406,00 

 

1.134,00 

 

M2 

 

80,00 

 

67.005,79 

 

90.720,00 

 

B 

 

S 

 

01.02.02 

94263 - SINAPI (C): GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, 

MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 

13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF_06/2016 

 

58,00 X 2 = 116 + 7,00 =123 

 

324,00 

 

M 

 

40,00 

 

9.572,26 

 

12.960,00 

 

C 

A 01.03 PINTURA     392,46 531,36  

S 01.03.01 
102498 - SINAPI (C): PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA 

BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 
58,00 X 2 = 116 + 7,00 =123 324,00 M 1,64 392,46 531,36 C 

A 01.04 DIVERSOS     345,16 467,32  

S 01.04.01 
34723 - SINAPI (I): PLACA DE SINALIZACAO EM CHAPA DE 

ACO NUM 16 COM PINTURA REFLETIVA 
0,60 X 0,60 = 0,36 M2 0,36 M2 720,00 191,45 259,20 C 

S 01.04.02 
13521 - SINAPI (I): PLACA DE ACO ESMALTADA PARA 

IDENTIFICACAO DE RUA, *45 CM X 20* CM 
2,00 UNIDADES 2,00 UN 104,06 153,72 208,12 C 

A 04 RUA SÃO JOSÉ DO SERIDÓ     76.498,59 103.572,42  

A 01.01 SERVIÇOS PRELIMINARES     135,44 183,38  



 

 

 

S 

 

01.01.01 

4813 - SINAPI (I): PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO 

CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE 

*2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO) 

  
 

M2 

 
 

0,00 

 

0,00 

 

C 

S 01.01.02 
100575 - SINAPI (C): REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES 

COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 
174,64 X 7,00 = 1.222,50 1.222,50 M2 0,15 135,44 183,38 C 

A 01.02 PAVIMENTAÇÃO     75.868,99 102.720,00  

S 01.02.01 

101169 - SINAPI (C): EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 

PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020 

174,64 X 7,00 = 1.222,50 1.222,50 M2 80,00 72.235,08 97.800,00 B 

 

S 

 

01.02.02 

94263 - SINAPI (C): GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, 

MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 

13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF_06/2016 

 

174,64 x 2,00 = 349,28 

 

123,00 

 

M 

 

40,00 

 

3.633,91 

 

4.920,00 

 

C 

A 01.03 PINTURA     148,99 201,72  

 

S 

 

01.03.01 
102498 - SINAPI (C): PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA 

BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 

 

174,64 x 2,00 = 349,28 123,00 M 1,64 148,99 201,72 

 

C 

A 01.04 DIVERSOS     345,16 467,32  

S 01.04.01 
34723 - SINAPI (I): PLACA DE SINALIZACAO EM CHAPA DE 

ACO NUM 16 COM PINTURA REFLETIVA 
0,60 X 0,60 = 0,36 M2 0,36 M2 720,00 191,45 259,20 C 

S 01.04.02 
13521 - SINAPI (I): PLACA DE ACO ESMALTADA PARA 

IDENTIFICACAO DE RUA, *45 CM X 20* CM 
2,00 UNIDADES 2,00 UN 104,06 153,72 208,12 C 

A 05 RUA CAICÓ 
    

29.305,59 39.677,22 
 

A 01.01 SERVIÇOS PRELIMINARES     47,70 64,58  

 

S 

 

01.01.01 

4813 - SINAPI (I): PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO 

CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE 

*2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO) 

  
 

M2 

 
 

0,00 

 

0,00 

 

C 

S 01.01.02 
100575 - SINAPI (C): REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES 

COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 
61,50 X 7,00 = 430,50 430,50 M2 0,15 47,70 64,58 C 

A 01.02 PAVIMENTAÇÃO 
    

28.775,86 38.960,00 
 

 

S 

 

01.02.01 

101169 - SINAPI (C): EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM 

PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020 

 

61,50 X 7,00 = 430,50 

 

430,50 

 

M2 

 

80,00 

 

25.437,38 

 

34.440,00 

 

B 

 

S 

 

01.02.02 

94263 - SINAPI (C): GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, 

MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 

13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF_06/2016 

 

61,50 x 2,00 = 113,00 

 

113,00 

 

M 

 

40,00 

 

3.338,47 

 

4.520,00 

 

C 

A 01.03 PINTURA     136,88 185,32  

 

S 

 

01.03.01 
102498 - SINAPI (C): PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA 

BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 

 

61,50 x 2,00 = 113,00 113,00 M 1,64 136,88 185,32 

 

C 



 

 

A 01.04 DIVERSOS 

    

345,16 467,32 
 

S 01.04.01 
34723 - SINAPI (I): PLACA DE SINALIZACAO EM CHAPA DE 

ACO NUM 16 COM PINTURA REFLETIVA 
0,60 X 0,60 = 0,36 M2 0,36 M2 720,00 191,45 259,20 C 

S 01.04.02 
13521 - SINAPI (I): PLACA DE ACO ESMALTADA PARA 

IDENTIFICACAO DE RUA, *45 CM X 20* CM 
2,00 UNIDADES 2,00 UN 104,06 153,72 208,12 C 

 

 

 

Expedito Araújo de Lima Júnior 

Engenheiro Civil 

CREA 2115647947 
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PROJETO: 

PREFEITURA MUNICIPAL 
JARDIM DO SERIDÓ 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 

RUA AZEMIR RAMOS, RUA MARIA GALDINO DE LUCENA E RUA 

PROFª. MARIA JOSÉ CAMPOS 
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LOCAL: Zona Urbana - Jardim do seridó / RN Data: ABRIL/2024 PRANCHA: 

01/ 
01 

FASE: Planta Baixa, Detalhes e Localização ESCALA: indicada 
PAVIMENTAÇÃO: 

434,00 + 322,00 + 1.134,00 = 1.890,00 m2 
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CLIENTE: Prefeitura Municipal de Jardim do Seridó AUTOR: E.JUNIOR 
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PROJETO: 

PREFEITURA MUNICIPAL 
JARDIM DO SERIDÓ 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 

RUA SÃO JOSÉ DO SERIDÓ E RUA CAICÓ 

 
PLANTA BAIXA 

 
CLIENTE: 

 
Prefeitura Municipal de Jardim do Seridó 

 
AUTOR: 

 
E.JUNIOR 
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LOCAL: Zona Urbana - Jardim do seridó / RN Data: MAIO/2024 PRANCHA: 

01/ 
01 

FASE: Planta Baixa, Detalhes e Localização ESCALA: indicada 
PAVIMENTAÇÃO: 

1222,50 m² + 430,50 m² = 1653,00 m² 
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